
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU/BA 

 

          
IDEA Nº 294.9.145656/2020 

                

 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2020 
 
 
 
 
 
 O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por seu Promotor de Justiça 
com atribuições na Infância e Juventude desta Comarca de Sapeaçu, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 27, 
inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público), da Lei Complementar nº 
11/1996 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia), 
artigo 201, § 5º, alínea ‘c’ do ECA e levando em consideração o 
disposto pelo artigo 56, I c/c o artigo 245 da Lei 8.069, de 13 
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e, 

  
CONSIDERANDO o disposto no art.4.°, parágrafo único, alínea 

"c", no art.87, I e no art.259, par. único, todos da Lei n° 
8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que com base no 
art.227, caput, da Constituição Federal acima referido, 
asseguram à criança e ao adolescente a preferência na formulação 
e na execução das políticas sociais públicas, que para tanto 
devem se adequar aos princípios e diretrizes previstos na citada 
legislação especial; 

CONSIDERANDO que a municipalização do atendimento prestado 
à criança e ao adolescente se constitui na diretriz primeira da 
política de atendimento idealizada pela Lei nº 8.069/90 
(conforme dispõe o art.88, inciso I, do citado Diploma Legal), 
de modo que a criança ou adolescente possa ser amparado 
preferencialmente no seio de sua comunidade e com a participação 
de sua família (conforme art.19 c/c arts.92, incisos I e VII e 
100, in fine, todos da Lei nº 8.069/90); 

CONSIDERANDO que o Programa de Famílias Acolhedoras é uma 
alternativa ao Acolhimento institucional e tem por objetivo   
proporcionar meios capazes de readaptá-los ao convívio da 
família e da sociedade, com possibilidades de retorno à família 
de origem ou adoção, conforme o caso, 

CONSIDERANDO que o Programa de Famílias Acolhedoras 
caracteriza-se como um serviço que organiza o acolhimento, na 
residência de famílias acolhedoras, de crianças e adolescentes 
afastados da família de origem mediante medida protetiva. 
Representa uma modalidade de atendimento que visa oferecer 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU/BA 

 

proteção integral às crianças e aos adolescentes até que seja 
possível a reintegração familiar, 

CONSIDERANDO que podem fazer parte do Programa famílias ou 
pessoas da comunidade, habilitadas e acompanhadas pelos 
Programas de Acolhimento Familiar, que acolhem voluntariamente 
em suas casas por período provisório, crianças e/ou 
adolescentes, oferecendo-lhes cuidado, proteção integral e 
convivência familiar e comunitária, 

CONSIDERANDO que do ponto de vista legal, assim como os 
serviços de  acolhimento institucional, o Serviços de 
Acolhimento em Família Acolhedora deve  organizar-se segundo os 
princípios e diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
especialmente no que se refere à excepcionalidade e à 
provisoriedade do acolhimento; ao investimento na reintegração 
à família de origem, nuclear ou extensa; à preservação da 
convivência e do vínculo afetivo entre grupos de irmãos; a 
permanente articulação com a Justiça da Infância e da Juventude 
e a rede de serviços; 

CONSIDERANDO que as famílias acolhedoras tornam-se 
vinculadas a um Serviço que as seleciona, prepara e acompanha 
para o acolhimento de crianças ou adolescentes que por uma 
circunstância de estarem com direitos fundamentais violados 
recebem do aparato judicial a aplicação de uma medida protetiva, 
para usufruírem de condição de segurança e proteção; 

CONSIDERANDO que o Serviço de Acolhimento Familiar (SAF) 
deve ter como objetivos, o cuidado individualizado da criança ou  
do adolescente, proporcionado pelo acolhimento em ambiente 
familiar; a preservação do vínculo e do contato da criança e do 
adolescente com a sua família de origem; o fortalecimento dos 
vínculos comunitários da criança e do adolescente; a preservação 
da história da criança ou do adolescente, inclusive, pela 
“família acolhedora” e preparação da criança e do adolescente 
para o desligamento e retorno à família de origem, bem como desta 
última para o mesmo; 

CONSIDERANDO que o artigo 34, da Lei 8.069/90, determina 
que O poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, 
incentivos fiscais e subsídios, o acolhimento, sob a forma de 
guarda, de criança ou adolescente afastado do convívio familiar; 

CONSIDERANDO que o artigo 34, § 1o, da Lei 8.069/90, 
determina que a inclusão da criança ou adolescente em programas 
de acolhimento familiar terá preferência a seu acolhimento 
institucional, observado, em qualquer caso, o caráter temporário 
e excepcional da medida, nos termos desta Lei, 

CONSIDERANDO que o artigo 34, § 4o, da Lei 8.069/90, determina 
que poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, 
distritais e municipais para a manutenção dos serviços de 
acolhimento em família acolhedora, facultando-se o repasse de 
recursos para a própria família acolhedora, 
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CONSIDERANDO que este documento visa contribuir para que as 
ações de proteção à criança e ao adolescente possam efetivamente 
garantir as condições para seu pleno desenvolvimento, fortalecer 
-lhes a autoestima, propiciando-lhes plenas condições para o 
exercício pleno de seus direitos, especialmente o direito à 
convivência familiar e comunitária; 

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de implantação de   
programa de acolhimento familiar no Município de Sapeaçu/BA. 

RECOMENDA ao Prefeito Municipal e ao CMDCA- Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 

 
 
 
1) Que no Prazo de 90(noventa) dias, o Município implemente 

o Serviço de Famílias Acolhedoras, com toda a estrutura física, 
os recursos materiais e o quadro de recursos humanos 
estabelecidos, minimamente, nas diretrizes da Política Nacional 
de Assistência Social, na normatização do Sistema Único de 
Assistência Social, notadamente às NOB/SUAS e NOB-RH/SUAS, bem 
como nas “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para 
Crianças e Adolescentes”, aprovado pela Resolução Conjunta 
CONANDA/CNAS nº 01, de 18 de junho de 2009. 

 
1.1) Que no prazo de 30 (trinta) dias, o CMDCA elabore o 

Plano  Municipal de Convivência Familiar e Comunitária. 
 
 2) Enquanto não implementado o acolhimento e/ou Programa no 
respectivo município, deverá o mesmo promover o acolhimento de 
todas as crianças e adolescentes, que por ventura, dele 
necessitarem, encaminhados pela autoridade judiciária, ou 
excepcionalmente, em caráter de urgência, pelo Conselho Tutelar, 
preferencialmente, em imóvel residencial urbano, a ser garantido 
com recursos da política de aluguel social (ou qualquer outro 
recurso desvinculado inserto no Fundo Municipal de Assistência 
Social), devendo, neste caso, assegurar o integral 
acompanhamento e atendimento dos acolhidos e das respectivas 
famílias de origem, por meio de equipe técnica  exclusiva, 
composta, no mínimo, de psicólogo e assistente social, ainda que 
contratados em caráter excepcional e temporário, devendo tais 
profissionais elaborar um Projeto Político-Pedagógico provisório 
para essa situação peculiar, além de atuar mediante a confecção 
de Planos Individuais de Atendimento (PIA’s) para atender o 
disposto no artigo 101, § 4º, do ECA. 
 
 3) Cada família acolhedora deverá acolher uma 
criança/adolescente por vez, exceto quando se tratar de grupo de 
irmãos, quando esse número poderá ser ampliado. 
 
 Neste último caso, em se tratando de grupo de mais de dois 
irmãos, deverá haver uma avaliação técnica para verificar se o 
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acolhimento em família acolhedora é a melhor alternativa para o 
caso, ou se seria mais adequado  o acolhimento em outra 
modalidade de serviço, como Casa–lar, por exemplo.  A decisão 
fica a critério da avaliação da equipe técnica do programa, como 
também da disponibilidade da família em acolher. 
   
 
 4) Aspectos jurídico-administrativos1:   
 
   As famílias acolhedoras serão selecionadas, capacitadas e 
acompanhadas pela equipe técnica do Serviço de Acolhimento, a 
ser criada pelo Município, para que possam acolher crianças ou 
adolescentes em medida de proteção aplicada por autoridade 
competente, a qual encaminha a criança/adolescente para inclusão 
nesse serviço, competindo ao mesmo a indicação da família que 
esteja disponível e em condições para acolhê-lo. 
 
 Este tipo de acolhimento será feito por meio de um termo de 
guarda provisória, solicitado pelo serviço de acolhimento e 
emitido pela autoridade judiciária para a família acolhedora 
previamente cadastrada. A guarda será deferida para a família 
acolhedora indicada pelo serviço, terá sempre o caráter 
provisório e sua manutenção deve estar vinculada à permanência 
da família acolhedora no serviço. O termo de guarda deve ser 
expedido imediatamente à aplicação da medida protetiva e início 
do acolhimento. 
 
 5) Funcionamento do serviço de acolhimento em família 
acolhedora : 
                                     
 
 5.1)Divulgação, Seleção, Preparação e Acompanhamento das 
Famílias Acolhedoras 
 
 Um processo de seleção e capacitação criterioso é essencial 
para a obtenção de famílias acolhedoras com perfil adequado ao 
desenvolvimento de suas funções, possibilitando a oferta de um 
serviço de qualidade aos usuários. Para tanto, deve-se prever, 
minimamente, os seguintes passos: 
 
 a)Ampla Divulgação: com informações precisas sobre os 
objetivos e a operacionalização do Serviço, perfil dos usuários,  
critérios mínimos para se tornar família acolhedora, dentre 
outros. A sensibilização de famílias para a participação do 
serviço como famílias acolhedoras requer uma estratégia de 
divulgação permanente, realizada, em conjunto pelo executor e 
pelo  órgão do Governo Municipal competente, que privilegie a 

 
1Toda a Recomendação foi construída pautada nas Orientações Técnicas: Serviço de Acolhimento para crianças 

e adolescentes, em: http://www.sdh.gov.br/assuntos/criancas-e-adolescentes/programas/pdf/orientacoes-
tecnicas.pdf 
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clareza dos objetivos dessa modalidade de atendimento, que  não 
deve ser confundida com adoção. O processo de divulgação também 
envolve a sensibilização de outros atores do Sistema de Garantia 
de Direitos para que possam se estabelecer parcerias de trabalho. 
 
 b)Acolhida e avaliação inicial: Deve ser realizada por 
equipe técnica multidisciplinar, qualificada e disponível para 
prestar os esclarecimentos necessários às famílias interessadas, 
de modo individual e/ou em grupos de familiares.  Este primeiro 
momento de interlocução possibilita, inclusive, a identificação 
de possíveis motivações equivocadas – como interesse em adoção. 
Esse é o  momento em que as informações devem ser claras e 
objetivas, de modo a evitar mal-entendidos e poupar tempo e 
envolvimento emocional da equipe e dos pretendentes ao 
acolhimento. Deve também ser verificado se as famílias atendem 
aos critérios mínimos exigidos para a função, inclusive em 
relação ao desejo, disponibilidade e concordância de todos os 
membros do núcleo familiar em acolher e participar  dos encontros 
de seleção, capacitação e acompanhamento.   
 
 c)Avaliação Documental: Documentação mínima a ser exigida 
constitui em documentos pessoais (RG, CPF), comprovante de 
residência, comprovante de rendimentos, certidão negativa de 
antecedentes criminais, atestado de saúde física e mental. Os 
documentos devem ser solicitados a todos os membros maiores de 
idade do núcleo familiar. Em se tratando de casal, é indicado 
que o termo de guarda seja expedido em nome de ambos. Os 
responsáveis pelo acolhimento não devem ter qualquer problema em 
sua documentação. Quanto aos outros membros da família, a equipe 
técnica do programa deverá avaliar cada situação. 
 
 d) Seleção: Após a avaliação inicial, as famílias inscritas 
como potenciais acolhedoras deverão passar por um estudo 
psicossocial, com o objetivo de identificar os aspectos 
subjetivos que qualificam ou não a família para sua participação.  
Essa etapa deverá envolver entrevistas individuais e coletivas, 
dinâmicas de grupo e visitas domiciliares, sempre utilizando 
metodologias que privilegiem a coparticipação das famílias, em 
um processo que inclua a reflexão e autoavaliação das mesmas. 
  É essencial que todo o grupo familiar participe do processo 
de avaliação e seleção, uma vez que todos os componentes do 
núcleo familiar devem estar de acordo e serem compatíveis com a 
proposta.  Algumas características a serem observadas são:   
 
# disponibilidade afetiva e emocional; 
# padrão saudável das relações de apego e desapego; 
# relações familiares e comunitárias; 
# rotina familiar; 
# não envolvimento de nenhum membro da família com dependência 
química; 
# espaço e condições gerais da residência; 
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# motivação para a função; 
# aptidão para o cuidado com crianças e adolescentes; 
# capacidade de lidar com separação; 
# flexibilidade; 
# tolerância; 
# pró-atividade; 
# capacidade de escuta; 
# estabilidade emocional; 
# capacidade de pedir ajuda e de colaborar com a equipe técnica, 
dentre outras.   
 
 Além da avaliação quanto à compatibilidade com a função de 
acolhimento, o estudo psicossocial realizado pela equipe técnica 
deverá indicar, também, o perfil de criança e/ou adolescente que 
cada família está habilitada a acolher. É importante nesse 
processo, ouvir a opinião da família quanto a este  aspecto, 
ainda que durante o processo de capacitação essa avaliação possa 
modificar-se.   
 
 e)Capacitação: as famílias selecionadas deverão participar 
de processo de capacitação. Tal processo deve ser desenvolvido 
com metodologia participativa, de modo dinâmico, por meio de 
oficinas e  seminários, que podem ser conduzidos pelos 
profissionais da equipe do Serviço e por especialistas 
convidados (outros profissionais da rede, do Sistema de Justiça, 
etc). Também é bastante recomendável que, durante o processo de 
capacitação, sejam feitas apresentações de experiências de 
famílias acolhedoras que já vivenciaram o acolhimento, assim 
como de famílias de origem cujas crianças/adolescentes foram 
acolhidos pelo serviço e já retornaram ao lar, de modo a dar 
concretude à proposta.   
 Alguns temas relevantes a serem trabalhados em uma 
capacitação inicial são: 
 
# Operacionalização jurídico-administrativa do serviço e 
particularidades do mesmo; 
# Direitos da criança e do adolescente; 
# Novas configurações familiares e realidade das famílias em 
situação de vulnerabilidade social; 
# Etapas do desenvolvimento da criança e do adolescente 
(características, desafios, comportamentos típicos, 
fortalecimento da autonomia, desenvolvimento da sexualidade); 
brincadeiras e jogos adequados para cada faixa etária, 
exploração do ambiente, formas de lidar com conflitos, colocação 
de limites, etc.; 
# Comportamentos frequentemente observados entre crianças/ 
adolescentes separados da família de origem, que sofreram 
abandono, violência, etc; 
# Práticas educativas; como ajudar a criança/adolescente a 
conhecer e a lidar com sentimentos, fortalecer a autoestima e 
contribuir  para a construção da identidade;   
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# Políticas públicas, direitos humanos e de cidadania; 
# Papel da família acolhedora, da equipe técnica do  programa e 
da família de origem. 
 
    6)Cadastramento: 
 As famílias que forem consideradas aptas a serem acolhedoras 
deverão formalizar sua inscrição no Serviço, com o preenchimento 
da ficha de cadastro, onde constam os documentos necessários (já 
citados no item Avaliação Documental), informações sobre toda a 
família e indicação quanto ao perfil de criança/ adolescente que 
se julga capaz de acolher. A documentação necessária deverá ser 
encaminhada pela coordenação do Serviço à Justiça da Infância e 
Juventude, para que possa ser emitido, com presteza, o termo de 
guarda e responsabilidade quando ocorrer o acolhimento de uma 
criança/adolescente pela família cadastrada. 
 
 7)Acompanhamento: 
 Os serviços da rede de proteção à infância e juventude, 
especialmente o requerente do ingresso da criança no programa 
(Justiça da Infância e Juventude, Conselho Tutelar, Equipe de 
Supervisão e Apoio aos Serviços de Acolhimento, etc.), devem 
iniciar discussão do caso com a equipe técnica, antes que a 
modalidade acolhimento familiar seja a opção de proteção 
decidida. Objetiva-se com isso traçar um trabalho em rede e de 
continuidade ao atendimento à criança e sua família. 
  
 8)Preparação para o Acolhimento e Acompanhamento: 
 A partir do momento em que uma criança/adolescente for 
encaminhada para o serviço, a equipe técnica deve iniciar a 
preparação e acompanhamento psicossocial da criança/adolescente, 
da família acolhedora, da família de origem e da rede social de 
apoio. Isso poderá ocorrer por meio de ações específicas tais 
como: 
 
 a)Com a criança/adolescente: 
 
# Preparação da criança/adolescente para a entrada no programa, 
buscando-se estabelecer um vínculo de confiança, fornecendo 
explicação da situação e esclarecimentos quanto ao acolhimento 
familiar. Essa ação deve ser partilhada com o órgão que 
encaminhou a criança ou adolescente.   
# Aproximação supervisionada entre a criança/adolescente e a 
família acolhedora. 
# Escuta individual da criança/adolescente, com foco na 
adaptação à família acolhedora. 
# Acompanhamento do desempenho escolar da criança e sua situação 
de saúde. 
# Viabilização de encontro semanal entre a família de origem e 
a criança e/ou adolescente, o qual deverá ser acompanhado pela 
equipe técnica. 
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 b)Com a família acolhedora: 
 
# Preparação da família acolhedora para a recepção da 
criança/adolescente, inclusive informando a situação sócio 
jurídica do caso e, quando possível, previsão inicial do tempo 
de acolhimento. 
# Aproximação supervisionada entre a criança/adolescente e a 
família acolhedora.   
# Construção de um plano de acompanhamento da família acolhedora, 
em conformidade com as necessidades do acolhimento de  cada 
criança/adolescente, respeitando-se as características das 
famílias e do acolhido. 
# Acompanhamento da família acolhedora, com entrevistas e 
visitas domiciliares com foco na adaptação e desenvolvimento do 
acolhimento, com frequência mínima quinzenal ou de acordo com a 
avaliação do caso.   
# Construção de espaço para troca de experiências entre famílias 
acolhedoras (Ex.: grupos de apoio, de escuta mútua). 
 
 c) Com a família de origem: 
 
# Contato inicial com a família de origem (salvo em  situações 
de restrição judicial) para esclarecimento do que é o acolhimento 
familiar, seus termos e regras, assim como para convidá-la a 
participar do processo de adaptação da criança/adolescente na 
família acolhedora, fornecendo informações sobre seus hábitos e 
costumes. Se possível, possibilitar o encontro da família de 
origem com seu filho(a). 
# Acompanhamento da família de origem, com entrevistas e visitas 
domiciliares periódicas, articuladas com o planejamento 
realizado para superação das vulnerabilidades da família. 
# Construção de espaço para troca de experiências entre famílias 
de origem (Ex.: grupos de apoio, de escuta mútua). 
 
 d)Outras atribuições da equipe técnica do programa: 
 
# Construir com a participação da família de origem  e serviços 
da rede de proteção um plano de acompanhamento da família de 
origem, nuclear ou  extensa, que objetive a superação dos motivos 
que levaram à necessidade do afastamento da criança/adolescente 
e consequente reintegração familiar. 
# Providenciar encaminhamentos jurídico-administrativos e junto 
à rede de educação, saúde, dentre outros que se fizerem 
necessários. 
# Possibilitar situações de escuta individual, ao longo de todo 
o tempo de acolhimento, de qualquer dos envolvidos (família de 
origem, família acolhedora e acolhido). 
  
 e)Atribuições das Famílias Acolhedoras: 
 
# Preservar o vínculo e convivência entre irmãos e parentes 
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(primos, sobrinhos) quando o acolhimento for realizado por 
famílias diferentes. 
# Responsabilizar-se pelas atividades cotidianas e rotineiras 
dos acolhidos (levar à escola, atendimentos de saúde etc), 
cabendo à equipe técnica auxiliar as famílias acolhedoras na 
obtenção destes atendimentos, preferencialmente na rede pública.   
# Comunicação à equipe do serviço todas as situações de 
enfrentamento de dificuldades que observem durante o 
acolhimento, seja sobre a criança, seja sobre a própria família 
acolhedora e a família de origem. 
 
 9)Desligamento da criança/adolescente 
 
 O desligamento do programa ocorrerá quando for avaliado 
pela equipe de profissionais do serviço, em diálogo com a Justiça  
da Infância e Juventude, com o Ministério Público, Conselho 
Tutelar e rede envolvida - a possibilidade de retorno familiar 
(à família de origem, nuclear ou extensa); a necessidade de 
acolhimento em outro espaço de proteção,  ou  o encaminhamento 
para adoção. A esta avaliação deve suceder a preparação e o apoio 
específico por parte da equipe técnica, com ações: 
 
 a)Com a criança/adolescente: 
 
#  Escuta individual e apoio emocional à criança/adolescente, 
com foco no retorno à família de origem e separação da família 
acolhedora. 
 
 b)Com a família de origem: 
 
# Intensificar e ampliar, de forma progressiva, os encontros 
entre a criança/adolescente e sua família - que gradativamente 
deverão deixar de ser acompanhados pela equipe, a permanência 
com a família nos finais de semana e, por fim, o retorno 
definitivo. 
# Dar continuidade ao acompanhamento à família de origem após a 
reintegração da criança/adolescente, por um período mínimo de 
seis meses, de forma a lhe dar suporte para o cumprimento de 
suas funções de cuidado e proteção, buscando sua autonomia e 
visando evitar a reincidência da necessidade de acolhimento. 
Conforme a estrutura local, tal acompanhamento poderá ser feito 
pela equipe técnica do serviço de famílias acolhedoras que 
acompanhou o acolhimento ou por outro serviço socioassistencial 
(CRAS, CREAS) em articulação com a rede local. 
 
 c)Com a família acolhedora: 
 
# Orientar a família acolhedora para intensificar a  preparação 
da 
criança/adolescente para o retorno à família de origem. 
# Realizar encontros com a família acolhedora (entrevistas 
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individuais e com o grupo familiar), com foco na saída da 
criança/adolescente e na experiência de separação, oferecendo 
apoio psicossocial após a saída do(a) acolhido(a) manutenção das 
atividades em grupo com outras famílias acolhedoras e do contato 
regular com a equipe técnica. 
# Intermediar e orientar a família acolhedora com relação à 
manutenção de vínculos com a criança/adolescente e sua família 
após a reintegração familiar, o que também amplia a proteção da 
criança/adolescente acolhido. Entretanto, deve ser respeitado o 
desejo de todos os envolvidos, além de serem consideradas as 
características de cada caso, avaliando-se a pertinência ou não 
da manutenção desde contato. 
 
 No caso em que forem esgotadas todas as possibilidades de 
reintegração familiar e a criança/adolescente for encaminhada 
para adoção, a família acolhedora deverá contribuir para essa 
transição e, em conjunto com a equipe técnica do serviço, 
preparar esta criança para a colocação em uma família definitiva. 
 
 O desligamento do programa deve ocorrer mediante 
conhecimento e autorização da Justiça da Infância e Juventude, 
que deve estar devidamente informado das ações do serviço e atuar 
em conjunto com estas. 
 
 10) Recursos humanos2   
 
 Deverá ser respeitado o número mínimo de profissionais 
necessários, a carga horária mínima e o cumprimento das 
atribuições abaixo elencadas. 
 
 a)Equipe Profissional Mínima: 
 1 Coordenador 
 Formação Mínima: Nível superior e experiência em função 
congênere, Amplo conhecimento da rede de proteção à infância e 
juventude, de políticas públicas e da rede de serviços da cidade 
e região. 
 
 Competirá ao Coordenador a Gestão e Supervisão do 
funcionamento do serviço ; a organização da divulgação do serviço 
e mobilização das famílias acolhedoras ; a organização da seleção 
e contratação de pessoal e  supervisão dos trabalhos 
desenvolvidos; a organização das informações das crianças e 
adolescentes e respectivas famílias; articulação com a rede de 
serviços; articulação com o Sistema de Garantia de Direitos. 
                                            
 Equipe Técnica - Formação Mínima: Nível superior3 e 

 
2 A composição da equipe que deve atuar nos serviços de acolhimento para crianças e 
adolescentes foi regulamentada pela Norma 
 Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (Resolução Nº130, de 2005 do 
CNAS). 
3 Os parâmetros para a composição mínima da equipe técnica dos serviços de acolhimento 
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experiência no atendimento a crianças, adolescentes e famílias 
em 
situação de risco. Deverão ser disponibilizados 2 profissionais 
para o acompanhamento de até 15 famílias de origem e 15 famílias 
acolhedoras. 
 Competirá a esta equipe Técnica a Acolhida, avaliação, 
seleção, capacitação, acompanhamento, desligamento e supervisão 
das famílias acolhedoras;  articulação com a rede de serviços e 
Sistema de Garantia de Direitos; preparação e acompanhamento 
psicossocial das famílias de origem, com vistas à reintegração 
familiar; acompanhamento das crianças e adolescentes;  
organização das informações de cada caso atendido, na forma de 
prontuário individual;   encaminhamento e discussão / 
planejamento conjunto com outros atores da rede de serviços e do 
Sistema de Garantia de Direitos das intervenções necessárias ao 
acompanhamento das crianças e adolescentes e suas famílias; 
elaboração, encaminhamento e discussão com a autoridade 
judiciária 
e Ministério Público de relatórios, com frequência bimestral ou 
semestral, sobre a situação de cada criança e adolescente 
apontando: 
 
I. possibilidades de reintegração familiar; II. necessidade de 
aplicação de novas medidas; ou, III. quando esgotados os recursos 
de manutenção na família de origem, a necessidade de  
encaminhamento para adoção. 
 
 11) Infraestrutura e espaços mínimos sugeridos 
 
 Sala para equipe 
técnica: Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento 
de atividades de natureza técnica (elaboração de relatórios, 
atendimento, reuniões, etc), com independência e separação de 
outras atividades e/ou programas que a instituição desenvolva. 
 
 Sala de coordenação / atividades: Com espaço e mobiliário 
suficiente para desenvolvimento de atividades administrativas 
(área contábil/financeira, documental, logística, etc.)O espaço 
administrativo deve ter área reservada para guarda de 
prontuários das crianças e adolescentes, em condições de 
segurança e sigilo.   
 
 Sala de atendimento: Com espaço e mobiliário suficiente 
para atendimento individual ou familiar e condições que garantam 
privacidade. 
 

 
foram estabelecidos pela NOB-RH/SUAS, a qual 
 define que a equipe de referência dos serviços de acolhimento deve ser formada 
por psicólogo e assistente social. É importante que sejam 
 agregados à equipe mínima profissionais com diferentes formações, compondo uma 
equipe interdisciplinar. 
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 Sala / espaço para reuniões: Com espaço e mobiliário 
suficiente para a realização de reuniões de equipe e de 
atividades grupais. 
Deverá ser disponibilizado meio de transporte que  possibilite 
a realização de visitas domiciliares e reuniões com os demais 
atores do Sistema de Garantia de Direitos e da Rede de Serviços. 
 
 12) Do Orçamento: 
 

12.1)Recomenda-se a previsão de dotação orçamentária 
específica e em valor suficiente a assegurar o cumprimento desta 
recomendação, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei 
Orçamentária para o próximo exercício (2021) e os seguintes, 
enquadrando as despesas a serem feitas em caráter emergencial, 
ainda no presente exercício, em projeto/atividade já existente 
ou em novos projetos/atividades, seja através do remanejamento 
dos recursos de outras áreas, seja através da abertura de crédito 
orçamentário suplementar ou especial, com submissão da matéria 
ao Legislativo Municipal para apreciação em regime de urgência 
(conforme arts.4º, caput e par. único, alíneas "b", "c" e "d", 
da Lei nº 8.0069/90 c/c art.259, par. único, do mesmo Diploma 
Legal). 

 

12.2) A família habilitada a participar do programa Família 
Acolhedora deverá receber, além do acompanhamento técnico já 
mencionado, 1(um) salário mínimo por mês, por criança ou 
adolescente acolhido, observado para efeitos de pagamento a 
proporcionalidade em relação ao período de efetivo exercício da 
guarda. 

 

13)Que seja encaminhado para a Câmara Municipal de Sapeaçu 
projeto de lei municipal que cuide do serviço de acolhimento 
familiar, obedecendo aos preceitos contidos no art. 227 e 
parágrafos da Constituição Federal de 1988, no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, no Plano Nacional e Estadual de 
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes 
à Convivência Familiar e Comunitária, na Política Nacional de 
Assistência Social e nas diretrizes formuladas pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho 
Nacional de Assistência Social, através das “Orientações 
Técnicas para os Serviços de Acolhimento para Crianças e 
Adolescentes” 

 
14)A Eventual impossibilidade de cumprimento dos prazos 

fixados nesta Recomendação, por ocorrência de caso fortuito ou 
força maior, devidamente justificados nos autos, deverá se 
comunicada ao Ministério Público COM A ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 10 
(DEZ) DIAS; 
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15) O não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos 
estipulados, implicará na adoção das medidas judiciais cabíveis 
à espécie. Envie-se uma cópia da presente ao Prefeito Municipal, 
ao Conselho Municipal de Direitos, este para conhecimento. 

 

16) Encaminhe cópia da recomendação ao CAOCA, à 
Corregedoria-Geral do Ministério Público, ao Gabinete da 
Procuradoria-Geral do Ministério Público, à Secretaria do 
Ministério Público e ao Juiz de Direito substituto da comarca.   

 

Sapeaçu, 17 de novembro de 2020. 

 

 

ADRIANO MARQUES 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 
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